PARECER Nº 1220, DE 2013
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2248, DE 2012 

O senhor Frederico Costa Miguel remeteu ao Senhor Presidente desta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais documento por meio do qual apresenta o caso de sua exoneração dos quadros da Polícia Civil do Estado de São Paulo.
A pedido do Senhor Presidente da referida Comissão, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 13 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relatora designada por este órgão, verificamos que o senhor Frederico Costa Miguel remeteu uma carta à Secretaria desta Comissão, por meio da qual relata possível injustiça quando de sua exoneração dos quadros da Polícia Civil do Estado. Acompanhando a referida carta encontram-se: “anexo de notícias” (fls. 9), uma “Carta aberta do Sindicato dos Delegados do Estado de São Paulo ao Governador Geraldo Alckmin” (fls. 15), um Boletim de Ocorrência emitido em 10 de outubro de 2011 (fls. 19), um Relatório da Delegada de Polícia do Serviço Técnico de Investigação Ético-Social (fls. 23), um Boletim de Ocorrência emitido em 27 de dezembro de 2011 (fls. 36), comunicados de elogio do Delegado de Polícia Seccional de São Bernardo do Campo (fls. 41) e do Delegado de Polícia Diretor do Departamento de Polícia Judiciária da Macro São Paulo (fls.42) e uma notícia de jornal do Grupo Estado (fls. 43).
Em seu relato datado de 31 de janeiro de 2012 (fls. 2), o senhor Frederico afirma que em 9 de outubro de 2011, quando ainda era delegado, deu voz de prisão a Francisco Orlando de Souza, que posteriormente verificou-se tratar de um magistrado.  Em 19 de outubro do mesmo ano, o referido magistrado foi promovido a Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo e, por fim, em 26 de dezembro, também de 2011, Frederico Costa Miguel foi exonerado do cargo de Delegado de Polícia em estágio probatório.

O fato foi amplamente noticiado pela imprensa, como se pode depreender por meio de alguns links, como os que elencamos a seguir:

http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/989292-delegado-acusa-juiz-de-dirigir-bebado-e-sem-habilitacao-em-sp.shtml;

http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/993531-justica-promove-magistrado-suspeito-de-dirigir-embriagado-em-sp.shtml; 

http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/1027172-delegado-que-prendeu-juiz-e-exonerado-do-cargo-em-sao-paulo.shtml. 



  Sobre essa última notícia, vale sua transcrição:

28/12/2011 - 12h50 

Delegado que prendeu juiz é exonerado do cargo em São Paulo 

ANDRÉ CARAMANTE
DE SÃO PAULO 

O delegado Frederico Costa Miguel, 31, foi exonerado da Polícia Civil de São Paulo. A exoneração, assinada pelo governador Geraldo Alckmin (PSDB), foi publicada ontem (27) no "Diário Oficial". 

Há 80 dias, Miguel acusou Francisco Orlando de Souza, magistrado do Tribunal de Justiça, de dirigir sem habilitação, embriaguez ao volante, desacato, desobediência, ameaça, difamação e injúria. 

O governo nega qualquer relação entre a exoneração do delegado e o incidente. 

Souza discutiu no trânsito com um motorista e ambos pararam no 1º DP de São Bernardo do Campo (ABC Paulista) para brigar, mas foram impedidos pelo então delegado. 

Apesar da repercussão, o caso não foi investigado pela Corregedoria da Polícia Civil. Dez dias após o incidente, o juiz foi promovido a desembargador pelo TJ. 

Por conta do caso, o presidente do TJ paulista, José Roberto Bedran, pediu para a Secretaria da Segurança Pública criar a função de "delegado especial" para cuidar de casos envolvendo juízes. O pedido não foi atendido. 

"Estou surpreso com a exoneração. Não sei os motivos da decisão do governador e não tive direito de defesa", disse o ex-delegado. 

Segundo o ato, Miguel foi exonerado por não ser aprovado no estágio probatório de três anos. Ele chegaria ao fim dessa fase em 30 de janeiro. 

Desde 2008, quando entrou na polícia, Miguel foi alvo de três apurações na Corregedoria. Em todas, ele obteve pareceres favoráveis. 

Miguel era plantonista quando apartou a briga, em outubro. Segundo o delegado, o juiz gritou várias vezes: "Você não grita assim comigo, não! Eu sou um juiz!". 

O desembargador afirmou ontem que não sabia da exoneração e que "tudo não passou de um mal-entendido". 

Souza disse ainda ser alvo de apuração na Corregedoria do TJ. A assessoria do órgão disse não ter acesso aos documentos da investigação "porque ela é sigilosa e por conta do recesso do Judiciário". 

ESTÁGIO 

O governador Geraldo Alckmin (PSDB), por meio de sua assessoria, disse que "a exoneração de Frederico Costa Miguel seguiu a lei sobre estágio probatório de delegados de polícia". 

"A decisão segue recomendação do Secretário da Segurança Pública [Antonio Ferreira Pinto], por sua vez fundamentada em três pareceres distintos: do Conselho da Polícia Civil, do Delegado-Geral de Polícia e da Consultoria Jurídica da Secretaria da Segurança Pública", diz a nota. 

"Após processo administrativo, no qual o servidor teve assegurado o contraditório e a ampla defesa, as três instâncias concluíram que o delegado não podia ser confirmado na função diante dos fatos ocorridos em agosto de 2010 e janeiro de 2011 [três investigações contra Miguel]", continuou a nota. 

Segundo a nota, o ex-delegado demonstrou falta de equilíbrio, prudência, bom senso e discernimento. A nota não diz quantos delegados são exonerados por ano na fase probatória. 



Da leitura de todo relato e dos documentos juntados ao presente processo, nos chamou particular atenção o já mencionado Relatório da Delegada de Polícia do Serviço Técnico de Investigação Ético-Social – Seção de Controle e Avaliação de Policiais Civis em Estágio Probatório datado de 6 de outubro de 2011 (fls. 23 a 35), cuja conclusão é a seguinte:

“Após análise dos elementos de prova trazidos aos autos, os Relatórios de Avaliação encartados e principalmente os depoimentos prestados, onde pudemos verificar como as testemunhas se sentem orgulhosas ao falar da conduta profissional e pessoal do interessado e que se sentem privilegiadas em tê-lo como colega de trabalho, propomos, s.m.j., a CONFIRMAÇÃO de Dr. Frederico Costa Miguel – RG.: 54.014.000 SSP/SP na carreira de Delegado de Polícia, pois preenchidos os requisitos que trata o artigo 4º da Lei Complementar 1063/2008, uma vez que os fatos que ensejaram a deflagração deste procedimento não foram suficientes para macular a conduta do interessado, e por não terem ultrapassado a esfera estritamente administrativa.


Nos termos do artigo 2º do parágrafo 2º, Decreto nº 30743/89, e dentro do prazo previsto no § 3º do citado Diploma Legal, encaminhamos o presente feito ao Egrégio Conselho de Polícia Civil, através das vias hierárquicas, com as homenagens de estilo.”

Também nos chamou a atenção o depoimento do senhor Frederico Costa Miguel a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais em 3 de abril de 2012, que declarou:
“O fato é que, eu confesso que eu tive grande surpresa no que diz respeito a minha exoneração, não esperava porque o processo foi secreto. Houve quatro atos administrativos, eu estava em estado probatório sob um curso de Delegado de Polícia 2008, assumi em 2009 e faltavam 30 dias para eu ser confirmado na carreira. Faltavam 30 dias para que o estado probatório se vencesse, e esse processo correu de forma secreta e eu não tive chance de defesa. Houve quatro atos administrativos, houve três pareceres posteriores à ocorrência, essa ocorrência insólita aí, houve três pareceres e a (ininteligível) final do Governador. Houve o parecer da Polícia Civil, onde o Relator Dr. Walmir Granuti relatou no sentido da minha não confirmação, contrariando aí o parecer da Corregedoria que é o órgão técnico para apurar eventuais desvios de conduta e tudo.”

Ora, nos parece profundamente preocupante a afirmação de que o processo que culminou com a exoneração correu de forma secreta, sem qualquer chance de defesa.  Inicialmente conjecturamos solicitar a íntegra das cópias dos autos do referido processo, mas de acordo com o Despacho de 11 de julho de 2012, da Delegada Geral de Polícia em exercício (DOE de 12/7/12 – Seção II – pág. 20), ficou “deferida vista do processo e retirada dos autos, ao ex-Delegado de Polícia FREDERICO COSTA MIGUEL, RG 53.014.000/SSP/SP, por intermédio de seus advogados (...)”.  Queremos acreditar que, a partir de agora, tendo conhecimento de todos os procedimentos que culminaram com sua exoneração, o senhor Frederico da Costa Miguel possa finalmente ter seus direitos respeitados.
Todavia, ainda nos preocupa não apenas o processo administrativo em si, principalmente tendo em vista o mencionado Relatório da Delegada de Polícia do Serviço Técnico de Investigação Ético-Social, mas também a simples suspeita de que haja qualquer vínculo entre a acusação feita ao magistrado Francisco Orlando de Souza de dirigir embriagado e sem habilitação e a exoneração do senhor Frederico da Costa Miguel.
Diante de todo exposto e respeitando o princípio constitucional da separação dos Poderes, propomos a seguinte

MOÇÃO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, a fim de que determine a adoção de providências para que o senhor Frederico da Costa Miguel RG. 54.014.000, seja reintegrado ao cargo de Delegado de Policia, tendo em vista, notadamente, o Relatório da Delegada de Polícia do Serviço Técnico de Investigação Ético-Social – Seção de Controle e Avaliação de Policiais Civis em Estágio Probatório, datado de 6 de outubro de 2011, que concluiu pela confirmação do referido senhor na carreira de Delegado de Polícia.
Assim sendo, tomamos conhecimento da documentação contida no Processo RGL n.° 2248, de 2012, e sugerimos a apresentação da Moção supra.
a) Leci Brandão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora propondo Moção.

Sala das Comissões, em 27-8-2013
a) Adriano Diogo – Presidente
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